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    INTRODUÇÃO: PARA ALÉM DO CRIMINOSO NATO




    Associar a escola positiva italiana à figura do criminoso nato é algo intuitivo e corrente em qualquer discussão sobre o seu significado jurídico-penal, afinal não se exige grandes esforços imaginativos para representar a revolução científica e social causada pela defesa de uma anatomia própria pertencente ao delinquente que o distingue de todos os demais participantes da comunidade. O surgimento da periculosidade como desdobramento lógico da crença segundo a qual alguém é biologicamente programado para cometer delitos também é perfeitamente compreensível e bastante difundido em qualquer estudo sobre o aludido movimento penal.




    Entretanto, quem se propõe a estudar qualquer fenômeno deve ter o cuidado de não se esgotar no senso comum, nem o tomar como verdade incontestável, sendo sobre esta premissa que a presente dissertação pretende se desenvolver. Com efeito, a análise aqui desenvolvida sobre a obra de Lombroso, Garofalo e Ferri busca se livrar de qualquer preconceito, tanto na perspectiva de noções já definidas como na percepção negativa destas definições. Na realidade o que se propõe é exatamente analisar se há correspondência entre a noção geral que se tem sobre a mencionada escola com o seu efetivo conteúdo.




    Neste panorama, inicialmente se discute se efetivamente o termo “positiva” associada a tal escola se refere à obra filosófica de Augusto Comte. Trata-se de tema impregnado de vícios em diversos aspectos que merece maior atenção daquele que se propõe a estudar tal fenômeno. De um lado há de se enfrentar o problema da imprecisão conceitual referente ao positivismo e a noção rasa que se tem do sociólogo francês, de maneira a delimitar aquilo no que consiste o positivismo de Comte. De outro, deve-se cotejar estas ideias com o positivismo criminológico a fim de encontrar traços de influência. Somente deste modo é possível responder a seguinte pergunta: a escola positiva italiana é assim denominada por influência da obra de Augusto Comte?




    Noutro giro, sabe-se que o atual sistema penal brasileiro é erigido sobre o princípio da culpabilidade, segundo o qual o jus puniendi é exercido sobre fatos já praticados, vale dizer, pune condutas criminosas ocorridas no passado. A opção por este princípio se dá em oposição à periculosidade, a qual centra as lentes do Direito Penal no indivíduo, pondo em relevo suas características pessoais em detrimento da conduta praticada, em nítido juízo de prognose. Enquanto principal legado do positivismo criminal, é compreensível a afirmação de que o estabelecimento da culpabilidade como valor fundamental do sistema significa a superação da referida escola.




    Todavia, apesar da clara opção política pela adoção do princípio oposto, é viável afirmar, com segurança, a completa superação da periculosidade no âmbito criminal? A legislação penal brasileira de fato retrata essa pretensa superação, afastando qualquer norma que se identifique com o movimento positivista liderado pela escola italiana? Isso posto, este trabalho também se propõe a contribuir para o tema ao investigar o ordenamento penal na busca de vestígios que identifiquem a utilização de mecanismos incompatíveis com um sistema pautado pela culpabilidade.




    Para encontrar a resposta às citadas indagações é imperioso se debruçar sobre os principais autores que integram o referido movimento, compreender suas ideias e extrair seus postulados basilares. Somente com a perfeita noção, em primeiro lugar, do positivismo comtiano, e em segundo lugar, do que consistiu o positivismo criminológico será possível constatar a sua eventual compatibilidade com os ideais de Comte, assim como investigar o ordenamento brasileiro em busca de sua presença. Em última análise, o estudo percorrerá a história deste movimento, partindo de seu contexto filosófico até a sua alegada superação.




    A importância da questão se verifica, inicialmente, na necessidade de situar filosoficamente com precisão o movimento iniciado por Lombroso no tocante à agenda positivista de Comte. Isso porque tal vinculação gera consequências relevantes, pois conforme se verificará o autor francês é bastante ambicioso em suas pretensões, especialmente no concernente à utilidade prática de sua Sociologia.




    De outra parte, investigar o sistema jurídico criminal na busca de institutos cuja origem repousa nas obras dos autores italianos mencionados tem o condão de revelar incompatibilidades filosóficas inseridas no sistema, sob pena de aplicar de forma automática, reiterada e, o que é pior, até inconsciente, alguns institutos dissonantes do modelo adotado pelo sistema penal. O ordenamento penal, pretensamente íntegro e coeso, não pode dar guarida a elementos que se contrapõem a sua própria essência. Tampouco o jurista, no desenvolver de sua atividade, deve aplicar acriticamente as referidas normas sem refletir sobre sua origem e conteúdo, a fim de não cair no lugar comum da simples repetição do que está positivado.




    A necessidade de discussão do tema também se verifica a partir do panorama doutrinário atual. Quando se menciona o contexto histórico em que a escola positiva italiana se situa há breves comentários relacionando-a ao positivismo de Comte (cf. ORDEIG, 1999, p. 39) sem, contudo, se aprofundar na questão, mas apenas referenciar a superação da metafísica, o emprego da observação e a postura de neutralidade do cientista. Porém, como se demonstrará, a teoria desenvolvida por Comte vai muito além desses elementos de maneira a exigir a delimitação do seu campo de influência sobre Ferri e companhia.




    Ainda nesta temática, veja-se que um dos critérios para a dosimetria da pena previstos no artigo 59 do Código Penal, especificamente a personalidade (BRASIL, 1940). O Superior Tribunal de Justiça, em diversos casos que se debruçou acerca dessa circunstância judicial (2016a, 2016b e 2016c), não se posicionou acerca da incompatibilidade com o princípio da culpabilidade adotado pelo Código Penal, limitando-se na maioria das situações em afastá-la por ausência de fundamentação idônea ou por ocorrência de bis in idem, ou até mantendo a majoração da pena em virtude de uma personalidade negativa.




    Ademais, nos manuais comumente citados no bojo das decisões (BITENCOURT, 2011, p. 666; NORONHA, 1991, p. 240; NUCCI, 2005, p. 210), não há qualquer associação à utilização da personalidade como contradição ao sistema baseado na culpabilidade, de modo que apenas se limitam a referir qual o conteúdo desse critério. De outro lado, há algumas vozes que se insurgem acerca da aplicação “inconsciente” deste elemento para majorar a sanção aplicada. Nesse momento cumpre destacar a posição assumida por Zaffaroni, o qual somente admite a utilização da personalidade para indicar o âmbito de autodeterminação do agente atuando como limite à exasperação da culpabilidade, evitando-se a culpabilidade do autor (ZAFFARONI; PIERANGELI, 2011, p. 710), ou de outros penalistas (DE BRITO, s.d. e CARVALHO, A; CARVALHO, S, 2002). especificamente quanto à relação entre os institutos e a periculosidade.




    Logo, o objetivo geral desta dissertação é o estudo da escola positiva italiana através dos seus três principais expoentes: Lombroso, Ferri e Garofalo. Especificamente, a influência de Augusto Comte sobre tais pensadores será uma questão a ser abordada, razão que impõe um estudo particular deste autor francês. Ainda, a leitura dos integrantes da referida escola criminal enfatizará os principais postulados extraíveis do seu conjunto, a fim de traçar um paralelo com a teoria comtiana e viabilizar a sua procura no ordenamento brasileiro, o que constitui outras finalidades específicas desta dissertação. Por último, seguindo a premissa de evitar noções preconcebidas, deve-se perquirir se de fato esta escola foi superada no campo doutrinário, isto é, se efetivamente surgiu outro modelo de enfrentamento ao crime que recebeu maior adesão, suplantando o viés patológico do criminoso.




    Muito embora seja dito que o Direito Penal contemporâneo tenha lastro na culpabilidade, Zaffaroni (2002, p. 12) indica que mesmo a culpabilidade pode ser voltada para a análise da pessoa do autor (e não do fato por ele praticado). A utilização da personalidade como critério para exasperação da pena em concreto é um exemplo marcante que demonstra o que o autor argentino conceitua como culpabilidade do autor, pois se está punindo alguém de forma mais severa em razão do seu modo de ser. Nessa senda, propõe uma culpabilidade lastreada na vulnerabilidade, tomando como referência o grau de esforço necessário o qual alguém deve possuir para se colocar em risco de criminalização, levando a uma menor punição daqueles que se enquadram em algum estereótipo e são comumente selecionados pelo sistema punitivo sem muito esforço.




    No desempenho dos objetivos propostos para esse trabalho utilizar-se-á, como fonte primária de pesquisa, via método lógico-dedutivo, a fonte bibliográfica haja vista a necessidade de se aprofundar no pensamento dos autores representativos da escola italiana, bem como naqueles que lhes sucederam. Posteriormente, a legislação penal também será consultada com o fito de identificar normas com traços oriundos do positivismo criminológico, razão pela qual a fonte legislativa também se revela importante, com utilização de raciocínio indutivo para estabelecer conclusões gerais sobre os casos encontrados.




    No que tange à estrutura desta dissertação, o primeiro capítulo se volta ao estudo da obra de Augusto Comte. Com ênfase essencialmente descritiva, procurou-se estabelecer as linhas gerais do pensamento do referido sociólogo a fim de fornecer o substrato necessário para identificar sua influência sobre os autores integrantes da escola italiana. Assim, a despeito da existência de diversas críticas em relação à abordagem comtiana, não foram tratadas neste capítulo, mas apenas nos seguintes e só quando pertinentes para compreensão da superação da escola italiana. Houve, pois, verdadeiro corte epistemológico a fim de manter o viés criminal como centro deste trabalho, e não uma discussão sobre o conhecimento em abstrato.




    Em seguida, no segundo capítulo, há exposição pormenorizada dos principais expoentes da escola italiana, quem sejam, Lombroso, Ferri e Garofalo, pontuando as principais características de cada autor, assim como identificando os postulados e consequências resultantes das ideias apresentadas, para que ao final seja possível apontar o principal legado dessa escola penal. De maneira semelhante ao capítulo anterior, aqui inexistiu a preocupação em assumir posição crítica em face dos pontos sustentados por tais autores, pois o estudo da sua superação constitui capítulo próprio. Com efeito, um dos principais propósitos do item ora referido é de construir elementos a serem cotejados com a investigação legislativa a fim de aferir sua origem positiva. Ademais, é neste capítulo que se debate a influência de Comte sobre cada autor à medida que as respectivas obras vão sendo detalhadas.




    Uma vez expostos os principais conceitos e ideias relacionadas à escola positiva, o terceiro capítulo será direcionado ao estudo das críticas que lhes foram direcionadas, seja em razão da superação do determinismo biológico/social pelo livre-arbítrio, a partir de Franz von Liszt e Hans Welzel, seja pela metodologia utilizada, particularmente com a virada epistemológica ocorrida no seio da ciência que eles próprios ajudaram a criar, quer saber, os novos contornos da Criminologia. Assim, este é o espaço dedicado a uma postura crítica em face dos postulados positivo-criminológicos, os quais indicam a sua superação na esfera penal e que também repercutem na metodologia comtista, consoante igualmente será abordado.




    O quarto capítulo dá início ao processo de identificar traços positivistas na legislação penal. Ainda não se trata da investigação normativa, mas análise crítica sobre dois dos principais penalistas que sucederam a escola italiana e que exerceram grande influência sobre o sistema criminal brasileiro: Liszt e Welzel. Neste item serão apontados elementos positivistas que se mantiveram imunes ao desenvolvimento das ideias penais e estão presentes no pensamento dos dois autores referidos, indicando que o movimento iniciado na Itália não foi completamente ultrapassado, vale dizer, não se limitou a um espaço limitado de tempo.




    O quinto capítulo, a seu turno, terá como objeto a busca normativa por institutos que se originara ou estão intimamente relacionados ao positivismo criminológico. Em síntese, o ordenamento jurídico foi avaliado à luz do paradigma positivo, ou seja, normas que em alguma medida acolhem a personalidade-periculosidade como critério para agravar a situação do réu, ainda que a culpabilidade seja, ostensivamente, o vetor de aplicação da pena.


  




  

    1. AUGUSTO COMTE: O POSITIVISMO, AS CIÊNCIAS HUMANAS E OS TRÊS ESTADOS DA FILOSOFIA




    1.1. POSITIVISMO: UMA NECESSÁRIA DELIMITAÇÃO TERMINOLÓGICA DIANTE DA IMPRECISÃO CONCEITUAL




    A positividade é constantemente associada ao movimento liderado por Lombroso, Ferri e Garofalo, o qual é denominado, não por coincidência, como positivismo criminológico ou escola positiva penal. Entretanto, esta adjetivação deve ser interpretada com cautela em razão da polissemia referente ao referido termo, sob pena de, no lugar de identificar certas características pertencentes à citada escola penal, trazer confusão àquele que busca estudar o tema. Afinal, esta corrente é positiva por defender o apego à norma em oposição a juízos de valor por parte do cientista jurídico? Ou seria pela valorização apenas de dados empíricos em contraposição a raciocínios racionais abstratos?




    O primeiro indício no processo de identificação de qual positivismo este movimento penal se refere consiste na comum associação a Augusto Comte. Não raro (cf. TAVARES, s.d.; ANDRADE, 1994, p. 39; DE BRITO, s.d., p. 7) se alude ao sociólogo francês o contexto teórico que possibilitou o surgimento da escola positiva italiana. Porém diferentemente do que se espera, esta referência não elucida a questão, mas apenas desloca o foco do problema. Isso porque a vagueza referente ao termo positivismo é substituída pela concepção rasa da teoria comtiana. Com efeito, muito se associa à obra de Augusto Comte os lugares-comuns já associados ao positivismo em geral. Colocando a questão em outros termos: indicar Comte como influente sobre a nova agenda criminal que surgiu na Itália na segunda metade do século XIX não elucida a questão mais do que qualificar este movimento como positivista, pois os caracteres gerais do positivismo são justamente apontados como produto da obra comtiana. Mudam-se as referências, mas persiste o problema.




    A confusão terminológica que versa sobre o vocábulo “positivismo” é bem delineada por Wacquant (1996, p. 592-594), quem consigna que existem tantas modalidades deste movimento quantas são as críticas que lhe são dirigidas, originando-se em Comte, nos idos do século XIX, e desaguando no pós-guerra, justificadas em última análise pelas alterações que a filosofia da ciência sofreu com o passar dos anos em torno da disputa entre ciência natural e social. Segundo este autor, filosoficamente o positivismo deriva da defesa da observação para conhecimento dos fenômenos, com fulcro em Bacon e Newton, a postura de neutralidade do cientista e a unidade de método entre as ciências, mas que metodologicamente se triparte nas correntes francesa (Comte e Durkheim), alemã (Círculo de Viena) e americana (Lundberg e Lazarsfeld).




    Há ainda, para reforçar a diversidade de correntes enquadradas sob a mesma denominação, a classificação de Peter Halfpenny, que encontra doze sentidos para este termo (LACERDA, 2009, p. 327-328; WACQUANT, 1998, p. 593), tais como teoria do conhecimento baseada na observação; teoria da unidade científica; teoria do estudo da sociedade com base em dados estatísticos; teoria do conhecimento que se pauta no conjunto de leis naturais que explicam e preveem os fenômenos; teoria do método em que a ciência avança pelo raciocínio indutivo; teoria do sentido em que o significado de uma proposição deriva de sua verificabilidade, dentre outros. Percebe-se que diversos autores e correntes se enquadram em uma dessas descrições ou em mais de uma, de maneira que atribuir o predicado “positivo” a algum movimento não se presta a individualizá-lo, mas tem efeito contrário, já que teoricamente o coloca sob influência de diversos movimentos.




    Para citar um caso, veja-se o positivismo jurídico, particularmente o kelseniano. Não se trata de raciocínio indutivo, a exemplo da tópica de Viehweg, tampouco pelo uso de dados estatísticos, muito menos pela ideia de verificabilidade. Com efeito, difícil enquadrá-lo à perfeição nas características precitadas, salvo no que se refere à postura de neutralidade do cientista, afinal “Teoria Pura do Direito”, e a “observação” de um objeto próprio, consistente nas normas jurídicas (KELSEN, 2009, p. 1-5).




    Escolheu-se este exemplo, porquanto elucida de forma incisiva como agregar o termo positivismo não contribui para a identificação de um autor a determinado conjunto de atributos. Falta ao positivismo aquilo que se espera de qualquer categoria, a saber, individualização dos seus elementos, homogeneidade nuclear e diferenciação das demais categorias. É possível que no seu nascimento o positivismo estivesse restrito a determinado modo de ser científico, porém a sua difusão epistêmica fez com que o termo perdesse sua identidade e se tornasse instrumento retórico para todo aquele que almejasse dar contornos científicos ao seu ramo e pensamento. Curioso é notar que ao longo do tempo, em razão das duras críticas oferecidas pelos pós-positivistas – outro termo que agrega pouco conteúdo aos que ostentam tal designativo, salvo situá-los no tempo – o referido termo assumiu carga pejorativa, vale dizer, fez com que toda a carga negativa atribuída a determinado modelo científico fosse automaticamente transportada para os demais ramos que se denominam positivistas. Retornando ao exemplo de Kelsen, uma atitude positivista na seara jurídica está “fora de moda” diante da virada linguística ocorrida no século XX com Gadamer e outros, os quais deslocam o problema para a comunicação (STRECK, 2010, p. 160).




    Assim, a alcunha atribuída à escola penal italiana exige uma postura de cautela acadêmica no sentido de evitar atribuições de sentido apressadas, ainda que a adjetivação tenha sido proveniente de seus próprios autores. Maior prudência se exige ao apontar Augusto Comte, por ser considerado o fundador do positivismo, como aquele que influenciou a aludida corrente do Direito Penal, afinal tanto é necessário definir o que se entende por positivismo como também compreender com profundidade a obram do sociólogo francês. Nesta quadra, o que se propõe a seguir é decompor a obra comtiana a fim de nos capítulos subsequentes ser viável afirmar ou não a importância deste autor para o positivismo criminológico.




    1.2. A LEI UNIVERSAL DO ESPÍRITO HUMANO: O ESTADO POSITIVO COMO IDEAL DE CIÊNCIA E DE VERDADE E ESTA COMO ANTÍTESE DO VOLUNTARISMO




    Entender de forma vertical o que foi o positivismo de Augusto Comte significa olhar além da noção comum que paira sobre este autor e que o vincula ao contexto teórico do surgimento da escola positiva italiana. Isso porque, como dito, pouco elucida afirmar que a denominação de escola positiva penal em referência aos estudos de Lombroso, Ferri e Garofalo já indicaria a adesão no campo penal a alguns postulados derivados da filosofia positiva comtiana. Nem mesmo o conhecido fato do aparecimento da citada escola se dar como contraposição expressa à escola clássica e seu método de pensamento considerado metafísico é satisfatório para determinar de forma definitiva a influência de Comte, pois se posicionar de forma contrária a posturas subjetivas é elemento de qualquer moderna teoria em defesa da ciência.




    Pois bem. Os elementos biográficos de Comte serão indicados à medida que se mostrarem pertinentes às observações que serão feitas, de maneira que por ora importa dar atenção ao fato de que a sua vida adulta se contextualiza no cenário da Revolução Francesa, isto é, um ambiente de efervescência política, disputas econômicas e violência em nome da luta por direitos, onde a unidade de ideias é rara de se encontrar e que se tornará a finalidade última por ele perseguida. Nas palavras de Pickering (1993, p. 03-04), Comte buscou superar a Revolução, finalizando o que, para ele, foi iniciado e que se encontrava congelado pela anarquia do conflito no sentido de reconstruir uma sociedade estável, livre das mazelas da Idade Média, que congregasse ambos os interesses em disputa.




    A fim de desenvolver este empreendimento, alçar a sociedade a um elevado nível de desenvolvimento e estabilidade, verificou que as conquistas da sociedade industrial eram tributárias da revolução das ciências naturais e buscou aplicar o mesmo raciocínio ao campo do fenômeno social. O filósofo francês percebeu que, apesar de estar no século XIX, as ideias lançadas dois séculos antes, que promoveram profunda mudança no modo que o homem atua sobre natureza, ainda não tinham se infiltrado, especialmente, no estudo das ciências humanas. Dedicou-se, portanto, a aproximar as ciências de cunho social ao estágio atingido pelas ciências da natureza, inaugurando o positivismo filosófico. Para tanto, identificou a partir da observação histórica que aqueles ramos os quais eram responsáveis pela profunda mudança social tinham percorrido três estágios, os quais consubstanciarão os três métodos de filosofar no curso da marcha espiritual humana: o estado teológico, o metafísico e por fim o positivo, apontado por ele como o último e mais perfeito estado da filosofia, para o qual tende a inteligência humana (COMTE. 1978a, p. 9). É deles que se passa a tratar, não sem antes consignar que a lei dos três estados já existia de forma rudimentar, sem a proporção que toma em Comte, como resultado do pensamento de Saint-Simon, seu mentor na juventude, e Turgot (ADEODATO, 2003, p. 309).




    Em breve parêntesis, Comte deve muito a Saint-Simon, pois com ele passou a trabalhar logo após sair da Escola Politécnica Francesa. Foi com ele que teve contato com várias ideias que se encontram em sua obra e serão oportunamente explicadas. Por ora, cite-se a imagem de uma sociedade industrial capaz de alterar as relações sociais e estabilizá-las; a divisão da história em períodos de estabilidade e crise; a existência de poder espiritual informado pela ciência atuando sobre a sociedade (BOURDEAU, 2015). Mais interessante é notar que o rompimento entre os autores se deu mediante acusações de apropriação autoral, posto que segundo relata Aron (1999, p. 105) Comte acusa Saint-Simon de publicar seu trabalho sem o devido crédito, enquanto este se defende que o texto integraria o seu pensamento.




    O estado inicial do filosofar é representado por uma concepção teológica do mundo, em que a presença de seres sobrenaturais constitui a explicação dos fenômenos, pois estes, de forma arbitrária, atuam sobre as coisas, as criam e modificam. A figura de Deus representa o ápice desse estado, na medida em que um único ser supremo é o responsável por todos os eventos ocorridos (COMTE, 1978a, p. 4). Entretanto, o estado teológico não se resume ao monoteísmo, o qual é precedido por duas etapas, quais sejam, o fetichismo e o politeísmo, cujas características, em particular quanto ao fetichismo, serão abordadas no último item.




    Para Comte (1978b, p. 44-45), porém, a atribuição dos eventos a seres sobrenaturais, em primeiro lugar, se deu por necessidade. Com efeito, o homem buscou respostas para fatos inacessíveis e abstratos, perseguindo as leis fundamentais que regem todo o universo, suas causas primeiras e finais, porém sem possuir o preparo intelectual e teórico que tamanha empreitada em busca do conhecimento absoluto exigia. Natural que as respostas para eventos inacessíveis ao homem repousassem em seres sobrenaturais, igualmente intangíveis. Somente quando o ser humano despertou para a incapacidade de lidar com fenômenos de tal magnitude e se voltou para eventos mais simples ele pôde avançar à próxima etapa na cadeia filosófica proposta por Comte.




    Antes de se referir ao estado metafísico, é importante acentuar que o próprio filósofo francês atribui relevo ao estado teológico, não obstante as críticas já tecidas. Isso porque este estado forneceu teorias que puderam ser testadas e confrontadas nos níveis seguintes, estimulando novas investigações. Ademais, o insucesso em lidar com eventos amplíssimos mostrou ao homem a necessidade de estudar fatos menores que pudessem ser captados pelo seu intelecto (COMTE, 1978b, p. 46). Veja-se que tal ideia já anuncia uma tese a ser defendida por Comte, segundo a qual a marcha intelectual do homem aponta para o progresso, de modo que cada etapa anterior, por mais falha que se demonstre, oferece o substrato necessário para o avanço do pensamento, em um movimento contínuo de melhora e superação. Também assinala outro traço marcante e que passa despercebido do senso comum: a historicidade inserida na teria comtiana, tema que será analisado de forma mais detida no decorrer desta dissertação.




    Fato é que a marcha evolutiva caminha de forma contínua para o melhoramento, as teorias sucessoras representam uma etapa mais aperfeiçoada das que passaram, atingindo um maior amadurecimento. Os próprios estados da filosofia defendidos por Comte manifestam a cadeia progressiva da história, posto que o teológico, primeiro a surgir, é tido como inadequado para solucionar os problemas em debate, ao passo em que o estado positivo, último a se desenvolver, representa a etapa final do pensamento humano, potencializado e capaz de resolver os problemas do mundo.




    O salto do estado teológico para o positivo, contudo, pressupõe uma fase de transição, desempenhada na teoria comtiana pelo estado metafísico. Se na primeira fase, conforme já foi acentuado, há o predomínio de seres sobrenaturais como explicação do mundo e de seus fenômenos, no estado metafísico estes são substituídos gradativamente por elementos presentes em todos os seres. Comte (1978a, p. 4) deixa clara a diferença ao apontar que naquele o ápice se encontra na figura de um deus único como entidade responsável pela conformação do mundo, enquanto que neste o ponto máximo de desenvolvimento se faz presente quando se atribui à natureza a fonte exclusiva dos fenômenos.




    A importância do estado em referência está em fornecer a base necessária para o florescimento do estado positivo. Se no modo de pensar teológico o homem se viu diante de questões inalcançáveis pelo seu intelecto, tais como as regras que regulam todo o universo, buscando respostas na mesma proporção, o estado seguinte simboliza o estudo direcionado a fatos de menor alcance e, portanto, apreensíveis cognitivamente sem o auxílio de entes sobrenaturais, de maneira que as respostas eram encontradas no mundo real.




    Em verdade, Comte (1978b, p. 46) afirma que o estado metafísico ainda é dominado pela busca do conhecimento absoluto, no entanto divergindo do estado anterior por procurar as soluções para os fenômenos em entidades inerentes a todos os seres vivos que passam a ser personificadas, deixando de lado a influência, indiscutidamente considerada anteriormente, de agentes sobrenaturais intangíveis ao homem, vale dizer, as respostas para as questões se encontravam agora na ontologia.




    Ao se deslocar o campo de pesquisa do sobrenatural para o natural se verifica claramente uma aproximação do espírito humano com o seu objeto de estudo, uma vez que o homem passar a dar prevalência a aquilo que está em contato e se afasta aos poucos do que é inacessível. Compreensível, neste sentido, que suas indagações tenham a natureza como fonte de respostas, e não mais nas elucubrações do próprio ser humano. O que se viu nesse período, pois, foi uma gradual transição no modo de estudar as questões. No entender do filósofo francês o homem alternou entre a imaginação – típica do estado teológico – e a observação, sendo esta o único meio para o verdadeiro conhecimento e que será o elemento identificador do estado positivo.




    É inverídico, todavia, assinalar que o observar tal como se concebe na etapa final da marcha do espírito humano é o mesmo que surge na fase metafísica: nesta há apenas um gérmen daquilo que constituirá o verdadeiro método da filosofia positiva. Na realidade a observação posta em prática pelos metafísicos é a observação interior, aquela em que o homem observa seus próprios eventos, ao passo em que no espírito positivo a observação se lança ao pensamento humano em exercício e sua progressão, a saber, estudam-se as teorias científicas e os processos empregados a fim de alcançar as leis dos fenômenos, de maneira dinâmica (COMTE, 1978a, p. 13-14).




    Esta diferença é fundamental para separar as duas etapas e, por óbvio, defender a superioridade desta última. A observação metafísica é feita pelo homem sobre ele próprio, incorrendo, no seu entender, em uma impossibilidade lógica, afinal os órgãos observadores não podem se auto-observar. Em outras palavras, o homem não tem a capacidade de se dividir em dois e observar-se a si mesmo. A utilização desse método invariavelmente ensejará respostas inconcebíveis racionalmente, não científicas, logo imprestáveis ao espírito humano. Não por outro motivo atribuiu ao estado metafísico uma única utilidade: ser a transição entre o teológico e o metafísico (COMTE, 1978a, p. 7).




    Sobre a função transitória do estado infra mencionado, veja-se que a metafísica não é o oposto da positividade – lugar ocupado efetivamente pela teologia – algo comumente apontado ao positivismo comtiano. Consistindo em etapa transitória, a metafísica agrega elementos das etapas anterior e posterior. De um lado se coloca em maior proximidade ao objeto e renega seres sobrenaturais, do outro se propõe a responder as grandes questões do mundo através de raciocínio especulativo, sem vinculação à realidade. Portanto, na terminologia de Comte a metafísica não é sinônimo de valores morais, mas designativo de regime transitório, assim como positivismo não se confunde com cientificismo (LACERDA, 2015, p. 315), consoante ficará mais claro ao longo deste trabalho.




    No término da progressão comtiana do intelecto humano se encontra o estado positivo, aquele que representa o ápice do modo de pensar, a etapa a ser perseguida por todos os ramos do conhecimento. O espírito humano o qual se desenvolve segundo os ditames do estado positivo se encontra maduro suficiente para compreender os fenômenos sem se deixar levar por misticismo ou crenças. Após experimentar as fases teológica e metafísica, o homem assimila suas limitações e passa a enfrentar questões que lhe são próximas, atingindo, no dizer de Comte, sua virilidade.




    No lugar de procurar pelos elementos primevos que propiciaram o surgimento do mundo, o homem se lança a descobrir as leis constantes do universo que regem o mundo dos fatos e a forma com que interagem, posto que “quer se trate dos menores quer dos mais sublimes efeitos (...), deles só podemos conhecer as diversas ligações mútuas próprias a sua realização, sem nunca penetrar no mistério de sua produção” (COMTE, 1978b, p. 49). Em outra passagem bastante elucidativa, resume-se bem o espírito positivo ao caracterizá-lo como o estudo do “como?” no lugar do “por quê?” (COMTE, 1875a, p. 36).




    Para desempenhar esta tarefa, a observação dos fenômenos surge como método paradigma para o desenvolvimento de qualquer conhecido dito como positivo e científico. Citando o empirista Francis Bacon, Comte associa a ideia de verdade/realidade apenas a fatos que podem ser observados e postos em experimentação, sob pena de voltar aos estágios anteriores em que a imaginação era o vetor de explicação dos fenômenos. No seu entender (1978b, p. 48-49), nenhuma proposição que não possa ser referenciada como descrição de um fato possui sentido compreensível, haja vista que o sentido real só é obtido a partir da análise de fatos. A cientificidade se extrai da conformidade aos fatos em uma relação íntima de reciprocidade.




    Embora neste momento pareça conflitante, é interessante verificar que o conhecimento científico em Comte (1978b, p. 50) adota posição tamanha de destaque que, apesar da observação de fatos ser o pressuposto básico do estado final do espírito humano, em algum momento o avanço da ciência será capaz de dispensar a observação direta do objeto de estudo em favor da previsão racional. Se a filosofia positiva se destina a revelar leis de validade universal, e mais importante, sistematizá-las em relação de causa-efeito, novos fatos podem ser descobertos quando deduzidos de outros já observados, afinal se trabalha com a ideia já vista de lei universal dos fenômenos: “o verdadeiro espírito positivo consiste sobretudo em ver para prever”.




    O estado positivo, portanto, propicia um grande avanço ao conhecimento na medida em que constitui ele próprio o caminho para descoberta de novos eventos sem que estes sejam diretamente analisados. Embora imprescindível para a pesquisa científica, os fatos em concreto perdem relevo frente ao postulado científico e sua nota de previsibilidade. Vale dizer, os postulados extraídos das observações científicas são dotados de validade universal de tal modo que os eventos que as baseiam passam a ser “desprezados” em detrimento do próprio postulado, o qual é capaz de retratar o fenômeno em estudo de forma pormenorizada além de designar eventos correlatos.




    Outro ponto de grande relevo que se extrai do estado positivo é a sua relação com a natureza. Isso porque Comte é adepto do relativismo, mas não abre mão da pretensão de conhecimento universal. A forma pela qual esse conflito é superado será explicada no item a seguir, mas cumpre informar que o homem positivo não busca as causas originais nem o destino final dos eventos fenomenológicos diante da sua própria incapacidade de apreendê-los. Ao passar pelos estados teológico e metafísico percebeu a sua limitação para tais questões, voltando-se ao tangível e deixando em segundo plano a busca pelo absoluto. A própria condição humana, assim, é fator limitativo da capacidade intelectiva do homem, pois seus sentidos impedem o completo entendimento do mundo. A imperfeição da cognição, todavia, não impediu a descoberta de leis universais, mas apenas as condicionou no tempo: o agora. As pesquisas absolutas típicas das etapas anteriores foram abandonadas pelo estudo do relativo, daquilo que se pode apreender neste momento, sendo o homem capaz de captar as relações constantes que permeiam os fatos e alçá-las a leis universais dotadas de previsibilidade.




    Esse aspecto, inclusive, constitui uma das importantes notas da ciência no século XVII, das quais sem dúvidas Comte foi influenciado. O avanço no estudo da Astronomia revelou a incapacidade de descobrir a finalidade do universo, pretensão notadamente teológica e metafísica, diga-se de passagem, diante da sua vastidão onde a Terra desempenha papel acessório. Não fazia mais sentido empreender no projeto da busca por causas finais, porquanto a teoria newtoniana deixara bastante claro, à época, acerca da relatividade do movimento e do espaço (RUSSELL, 2015, p. 67-69).




    Toda essa construção teórica, a harmonização entre relatividade e conhecimento universal, se presta ao escopo maior de elaborar um sistema positivo internamente coeso. Neste sentido, Comte (1978b, p. 50) acrescenta que a ciência não trabalha com meras verdades parciais, inexatas, o que desconstruiria o conceito de ciência defendido pelo filósofo em destaque. O caráter de previsibilidade inerente aos postulados científicos é o próximo degrau para a edificação de uma verdadeira teoria positiva. Embora retrate a conjuntura do presente, e nesse ponto seja relativa, a ciência tende a se configurar como previsão racional dos fenômenos, sistematizando suas leis de forma a criar um sistema internamente compatível e coeso que retrate não apenas aquilo que é, mas também o que virá a ser.




    Além, sendo o conhecimento um fenômeno social e constante, posto que se parte de construções teóricas pretéritas, o caminho evolutivo conduz ao avanço na compreensão dos fatos e aproxima a ciência da completa realidade, objeto de qualquer estudo positivo. O conhecimento, em síntese, progride a cada momento em caminho ao ideal de verdade, sem nunca o atingir, contudo.




    Pode-se afirmar, portanto, que as leis científicas partem da observação dos fatos, mas não se limitam a tanto. Tendo a capacidade de descrever à fidelidade um evento concreto e de prever seu funcionamento, tais leis passam também a ser o objeto da ciência, alimentando o sistema com novos dados encontrados. Essa característica é fundamental para afastar o positivismo de Augusto Comte do empirismo puro, o que enfatiza o que fora dito linhas atrás. Em verdade, o espírito positivo não é puramente descritivo nem prescritivo, situando-se no meio termo. Partindo dos fatos, descobrem-se as leis regentes do fenômeno individualmente considerado bem como da sua relação com o restante da natureza, sempre de forma sistemática; além de projetá-las no futuro para retratar outros fenômenos relacionados, em contínua alternância, conforme se explicará melhor, entre dedução e indução.




    A lei dos três estados, segundo explanado, retrata como a inteligência humana se desenvolveu ao longo da história e pode ser aplicada a toda e qualquer sociedade, tratando-se de verdadeira lei social. Sua aplicação, pois, está longe de se limitar à teoria da ciência, posto que a teoria comtiana como um todo tem como base filosófica esta lei universal. No que concerne a este trabalho, cumpre tecer alguns comentários a respeito da teoria positiva da vontade, tema que tem lugar na teoria comtiana na discussão entre a possibilidade de coexistência do determinismo – imposto pelas leis naturais – e liberdade individual.




    Foi visto que a positividade captura a lei natural como um dado universal e generalizado, vale dizer, imutável, ainda que relativo. De outro lado, as etapas teológica e metafísica, na busca pela causa original dos eventos, colocam em seres sobrenaturais ou na própria natureza a função de dar movimento ao mundo. A vontade de tais seres ou entidades é a causa dos fenômenos, e mais importante, não tem limites, sendo denominada de vontade absoluta (LACERDA, 2015, p. 316). Com efeito, nesse período se desconsidera a natureza prática da ação humana ou a capacidade do homem de modificar o mundo, pois tudo está sujeito à supremacia arbitrária do sobrenatural, conforme destacado pelo próprio Comte (1875a, p. 8). Em resumo, todos os acontecimentos são resultado de uma vontade ilimitada que está além da compreensão humana e da própria realidade.




    Uma nota fundamental das etapas anteriores à positiva é deixar de lidar com a realidade – assim entendida nos moldes positivos é claro. Em outros termos, seja por desconsiderar a existência de limites impostos pela realidade, os quais foram descobertos pela ciência positiva, seja por conceber a vontade como irrestrita, entendia-se que esta poderia prevalecer ou moldar a realidade conforme desejado, sem a ela se submeter. Partindo desta ideia, é interessante observar que a vontade absoluta não repercute apenas nas ciências naturais, explicando os eventos da natureza, pois também é aplicada à política e religião por exemplo.




    Comte (1877a, p. 548-549) aponta dois momentos em especial como exemplos da repercussão da vontade absoluta no campo da política. O primeiro deles é a doutrina do poder divinos dos reis, na medida em que esta se funda na ideia sobrenatural de direito divino. Com efeito, o absolutismo decorre da completa submissão do indivíduo ao detentor do poder real, que na condição de escolhido de Deus – ou dos deuses a depender da época histórica – está livre para agir conforme seu desejo, detendo poder irrestrito. As mudanças políticas são igualmente reflexos da intervenção sobrenatural, de forma que cada novo soberano se coloca como novo escolhido para ditar rumos da sociedade. Esta fase corresponde, no contexto da lei dos três estados, à etapa teológica.




    O segundo exemplo, representativo do estágio metafísico, é a doutrina dos povos desenvolvida por Rousseau, a qual tem como base a hipótese abstrata de contrato social. Segundo destacado por Lacerda (2015, p. 318), a ideia de soberania popular de Rousseau representa a aplicação da vontade absoluta no campo político por entender que a vontade do povo não se sujeita a condicionantes de qualquer natureza, posto que no contrato social houve alienação plena dos direitos em favor da comunidade. Veja-se que segundo Rousseau a vontade geral, mais do que a vontade da maioria ou a de todos os cidadãos, é concebida como a vontade do corpo político, algo bastante metafísico, e pode até ser imposta ao indivíduo isolado que rejeite observá-la (RUSSELL, 2015, p. 256-257), não conhecendo, pois, limites em regra.




    Por outro lado, o estado positivo tornou evidente a existências de leis que regulam todos os eventos, algo totalmente incompatível com a ideia de vontade absoluta. Ora, se é possível observar os fatos e extrair suas leis de regência, identificando padrões de comportamento não apenas isolados, mas da interação entre eles, o mundo não funciona segundo a arbitrariedade, mas responde a uma ordem. A vontade absoluta deixa de oferecer, assim, respostas satisfatórias sobre o mundo. No esteio da alusão à ciência política, o estado positivo verificou, através da observação, que cada um desempenha uma função dentro da comunidade, a qual é determinada por uma escala natural. Isso posto, também se revelou uma tendência constante do homem de atuar em relação a tal escala a fim de modificá-la em seu próprio benefício. Cabe ao estado social o escopo do desenvolvimento coletivo desta tendência natural (COMTE, 1877a, p. 549), o que prenuncia o projeto político proposto pelo autor em referência.




    Como já é possível verificar, o estado positivo trabalha com a existência de leis, não importa se referentes à natureza propriamente dita ou a fatos sociais, porém o mais importante é perceber que apesar de se caracterizam pela universalidade e constância, estão sujeitas à modificação pelo homem. O parágrafo anterior já antecipa esta ideia, mas é preciso uma análise mais acurada desta nota que irá distinguir a vontade positiva das demais e, assim, responder a indagação feita no início quanto à possibilidade de harmonização entre a o determinismo e a liberdade individual.




    A construção da teoria da vontade positiva, segundo Lacerda (2015, p. 321), só ocorreu após a construção do conhecimento positivo da sociedade por Comte. Nas suas primeiras obras, tais como Opúsculo de Filosofia Social e o próprio Curso de Filosofia Positiva, o filósofo francês se volta essencialmente ao estudo da lei dos três estados e a sua demonstração no desenvolver dos ramos científicos. Na segunda fase, contudo, se dá atenção à aplicabilidade prática do conhecimento, de maneira que o termo “vontade” deixa de ser mera antítese às leis naturais e incorpora ao seu conteúdo significativo uma acepção positiva, assim como se verifica em Sistema de Política Positiva e Síntese Subjetiva.




    O âmago da vontade positiva está em compreender que a realidade não pode ser alterada de forma ilimitada pelo desejo humano, tal como ventilado nos regimes anteriores. Antes de se sobrepor à realidade, a vontade deve atuar em conformidade com as leis naturais, o que pressupõe aceitar a existência delas, para que dessa forma seja possível alterar a realidade (LACERDA, 2015, p. 322).




    Com isso em mente, é possível afastar a ideia de que Comte, no contexto do período pós-revolucionário na França, era um reacionário e defensor ferrenho do ideário burguês, em completa oposição à questão do proletariado e seus direitos, tal como apontado por Lelita Oliveira Benoit (2006), ou por Delson Ferreira (2002, p. 39). A realidade social em Comte pode ser alterada desde que profundamente conhecidas as respectivas leis de regência. Por mais que o fundador da sociologia caracterizasse o período francês como anárquico, não deixava de reconhecer a legitimidade de algumas postulações provenientes dos trabalhadores (LACERDA, 2009, p. 326).




    Defender a completa liberdade do homem em face do seu entorno, tal como ilustrado pela vontade absoluta, contraria os pressupostos básicos do positivismo. Se a marcha histórica do espírito é atingir o estágio de positividade, no qual o funcionamento do mundo é revelado e sintetizado em leis naturais, não restaria nenhuma utilidade em tal atividade se ao homem fosse consagrada a mais irrestrita capacidade de agir diante da natureza. Em verdade, em tema que será abordado em momento posterior, Comte coloca o homem como ponto de partida e de chegada da ciência; o conhecimento por si só é injustificado, não consiste um fim em si mesmo




    Segundo o positivismo, a atividade humana depende de um conhecimento prévio das leis naturais, porém o processo não se esgota no campo “teórico”, presumindo-se uma cadeia de eventos até que a ação atinja o mundo fático, e justamente inserida neste processo se verifica a liberdade do indivíduo e se caracteriza a vontade positiva. De fato, a lei natural é genérica e abstrata, como também parcial, pois Comte é adepto do relativismo do conhecimento como já enfrentado anteriormente. A complementação da lei se faz necessária para que a ação prática se desenvolva, a qual ocorre através do ser humano, posto ser dotado de motivação e prudência para agir (LACERDA, 2015, p. 322-323). A vontade positiva em síntese consiste na complementação da lei, o que evidencia, de um lado, a subordinação a uma lei natural previamente, e de outro, a margem de liberdade conferida ao homem.




    O conceito positivo de liberdade é exatamente a atuação conforme a lei; representa a possibilidade e necessidade do homem seguir o traçado descrito na lei natural sem obstáculos, sob pena de, ao se desvincular da realidade, atuar de modo absurdo e imoral (COMTE, 1978c, p. 235). Absurdo porque entender o homem como alheio à realidade significa compreendê-lo como desvinculado dos fenômenos pretéritos – como um ser autônomo – algo que contraria a lógica do raciocínio positivo. Imoral porque uma vez desvinculado de tudo, o homem se vê capaz, consequentemente, de tudo realizar, agindo de forma irresponsável (LACERDA, 2015, p. 329). Veja-se que a vontade absoluta, por não conhecer limitações de qualquer ordem, bem se amolda aos anseios dos reis absolutos, que apoiados no alegado direito divino, a nada se curvam: “o Estado sou eu”, já dizia o monarca francês Luís XIV.




    Em analogia à física, Comte (1978c, p. 235) exemplifica a liberdade ao descrevê-la como a capacidade de um corpo cair em direção ao centro da Terra segundo as leis do movimento, com a velocidade proporcional ao tempo; em suma, a liberdade melhor se expressa quando “espelho fiel da ordem exterior”. Entretanto, a liberdade só manifestar-se-á de tal maneira se o espírito estiver suficientemente preparado, ou melhor dizendo, se alcançado o estágio positivo. Como mencionado, a margem de atuação humana na concretização da lei genérica depende da motivação e da prudência, tanto que uma das tarefas da Religião da Humanidade criada por Comte é atuar sobre as pessoas estimulando o avanço do espírito positivo na sociedade, de modo que todos não se voltem à irresponsabilidade, mas entendam seus deveres e atuem em conformidade às leis naturais.




    Tema próprio da sociologia comtiana, mas cuja importância se revela neste momento, o homem é entendimento em uma dupla perspectiva, composta pelo coração – local dos sentimentos – e pela inteligência: de um lado a motivação e do outro a bagagem de conhecimento adquirido (ARON, 1999, p. 89). A ciência propriamente dita atua somente no aspecto intelectivo, restando ainda as motivações para definir o comportamento humano. Em verdade, para Comte, inobstante a importância da inteligência como mecanismo de controle da ação prática, é a vontade o elemento propulsor da atividade, ainda que subordinada às leis naturais. (COMTE, 1877b, p. 33.)




    Veja-se que a ideia de determinismo absoluto desaparece frente ao conceito positivo de atividade humana, pois a vontade, reitora da ação, não é a simples repetição da lei natural em um nível de maior concretude, e sim elemento introdutor de diversidade, por mais que seja desejada a similitude com o fato natural. Dentro da teoria positivista se fala em fatalidades para se referir ao resultado concreto da ação, e mais especificamente em fatalidades modificáveis para retratar que o resultado natural descrito no postulado científico pode ser objeto de manipulação pelo homem. O espírito positivo, aliado ao conhecimento prévio da natureza em que se atuará, é mecanismo que garante o resultado satisfatório e voltado à função social, em contraposição ao egoísmo típico do regime teológico. Resultado satisfatório deve ser entendido como retorno à lei natural, no sentido de que a lei já previra o resultado alcançado.




    Em outros termos, cumpre lembrar que Comte trabalha com a ideia de que a marcha histórica também observa uma lei geral – afinal toda ciência, seja natural ou social, por sua própria natureza lida com leis –, a qual conjuga observação e previsão. O homem ao concretizar a lei, se movido por sentimentos altruístas dirigidos pelo espírito positivo, modificará a realidade tal qual anunciado na própria lei, retornando (na verdade ficando de fora) ao campo de incidência do postulado científico.




    A existência de leis naturais, descobertas graças ao regime positivo, revela as condições essenciais de funcionamento dos eventos, mas não suprime a possibilidade de sua modificação pela intervenção humana, apesar desta se dar em nível secundário. Nada mais claro do que a seguinte passagem que esclarece que mutabilidade não se contrapõe à lei natural: “a imobilidade total seria por tal modo contrária à mesma noção de lei, que esta caracteriza, por toda a parte, a constância percebida no meio da variedade” (COMTE, 1978c, p. 145). A ciência positiva é uma ciência prática, conquanto histórica. Assim, presta-se à atividade humana na medida em que busca instruí-la dos meios necessários para uma eficiente intervenção.




    A positividade, portanto, faz prevalecer no homem o respeito à lei geral, e nisto consiste a sua liberdade. Para citar quem construiu esse arcabouço teórico, Comte (1978c, p. 143) explica que a descoberta das leis dos fenômenos, ao indicar os meios para dirigir a atividade, faz “prevalecer constantemente a consideração do fim, já que, então, o efeito prático dimana com certeza de uma vontade inteligente”. Ainda, o espírito positivo revela uma ordem imutável que engloba todos os acontecimentos, de maneira que os mais genéricos são complementados pelos mais específicos, inseridos em uma previsão sistemática, diga-se, pautada na unidade (COMTE, 1978c, p. 144).




    Este é o caminho para conciliar o determinismo com a liberdade individual. Esta não só existe como é fundamental para a concretização das leis e elaboração de um conjunto sistematizado, assim como, em outra perspectiva, a vontade pressupõe, para seu fiel exercício, o conhecimento prévio das constantes relações dos fenômenos.




    Mais importante do que compreender o significado de cada um dos três estados, portanto, é verificar que esta teoria se presta a algo maior. Não se trata de mero relato histórico, mas de axioma que se aplica a descrever a evolução de todos os fenômenos, sejam eles de natureza celestial ou humana, com a finalidade de instruir a atividade da humanidade. O conhecimento é requisito lógico para a ação, na medida em que garante resultados compatíveis com os previstos na lei natural de maneira a se atingir o progresso da sociedade e se afastar de vez do período conturbado iniciado na Revolução Francesa.




    1.3. RACIONALIDADE POSITIVA: O CIENTISTA, A OBSERVAÇÃO E O RACIOCÍNIO




    Segundo preconizado pelo positivismo de Augusto Comte, o espírito humano espontaneamente observa uma lei fundamental segundo a qual todo conhecimento surge enraizado em investigações grandiosas, cujas explicações desembocam em entidades sobrenaturais, e atinge seu estado máximo com o reconhecimento da limitação intelectual do próprio homem e o deslocamento das lentes de estudo para eventos que podem ser apreendidos por ele em uma abordagem metodológica uniforme. Por se tratar de um processo natural, cada ramo do conhecimento seguiu uma velocidade própria até atingir o estado positivo, mas é fato que todo segmento científico, não importa o seu objeto de estudo, seja ele referente aos astros ou às relações humanas, atingirá o referido patamar, propondo enunciados verdadeiramente científicos, dotados de validade universal a partir de fatos observados.
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